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ÍNDICEAMOSTRA

Sentido textual, contexto e atividade 
interpretativa

Ler é estabelecer relações entre sinais linguísticos, situação 
comunicativa e conhecimentos necessários à construção de 
sentido. A compreensão identifica aquilo que o texto efetivamente 
apresenta; a interpretação explica como suas informações se 
relacionam e que sentidos podem ser legitimamente inferidos. 
Essas operações se complementam, mas não se confundem. A 
frase de um aviso pode ser compreendida em sua formulação 
literal e, ainda assim, exigir interpretação das consequências 
práticas de uma restrição de horário. O limite da interpretação é 
a sustentação textual: uma hipótese precisa encontrar respaldo 
em palavras, organização, contexto ou relações reconhecíveis, e 
não apenas na expectativa de quem lê.

 ▸ A interação entre quem escreve e quem lê
Um texto se constitui em determinadas condições de 

produção. Importam o motivo da comunicação, o público 
imaginado, o meio de circulação e a atuação pretendida do 
destinatário. Um comunicado sobre interrupção temporária 
do abastecimento de água, por exemplo, precisa esclarecer 
quais locais serão afetados, em que período poderá ocorrer a 
interrupção e que providências são indicadas. Não se lê esse 
comunicado como um relato literário, porque sua finalidade 
predominante é orientar decisões concretas. Caso diga apenas 
que o abastecimento será normalizado gradualmente, não é 
legítimo transformar essa informação em horário preciso de 
restabelecimento. A finalidade orienta a atenção, mas não 
autoriza acrescentar detalhes ausentes.

Finalidade, destinatário e situação de circulação
A mesma informação pode adquirir valor diferente conforme 

seu destinatário. A expressão “acesso restrito”, inscrita em uma 
porta, funciona como orientação de conduta; em uma reportagem 
sobre acessibilidade, pode representar um problema que será 
examinado criticamente. Também interferem na leitura o grau 
de formalidade, a escolha de vocabulário e os conhecimentos 
presumidos do público. Uma mensagem destinada aos moradores 
de determinada rua pode utilizar referências locais; já um aviso 
dirigido a visitantes precisa tornar essas referências identificáveis. 
Reconhecer essa diferença ajuda a distinguir imprecisão real de 
informação que está suficientemente contextualizada para um 
grupo específico.

O suporte altera a experiência de leitura. Um cartaz visto 
rapidamente privilegia palavras salientes e indicações breves, 
enquanto uma circular extensa permite explicações condicionais 
e detalhamento de procedimentos. Entretanto, o destaque 
gráfico não garante a importância lógica de um enunciado. Uma 
ressalva colocada em fonte menor pode modificar a aplicação 
de uma orientação. O leitor atento integra esses elementos sem 
reduzir o texto às expressões visualmente mais chamativas.

 ▸ O que está declarado e o que precisa ser reconstruído
Informação explícita é aquela verbalizada diretamente; 

informação implícita depende de uma operação de recuperação. 
Considere o aviso: “A partir de segunda-feira, a entrada do centro 
esportivo será realizada pelo portão lateral”. Está declarado 
que haverá mudança de acesso e qual será a entrada indicada 
no período anunciado. É razoável inferir que o procedimento 
anterior deixará de ser utilizado para esse fim, mas não que 
o portão principal ficará permanentemente fechado ou que 
ocorrerão obras. A distinção evita que uma interpretação 
plausível seja apresentada como fato expresso.

Informações explícitas e relações pressupostas
Algumas palavras acionam pressupostos relativamente 

estáveis. Em “O atendimento voltou a ocorrer pela manhã”, o 
verbo “voltou” sugere que essa rotina já existiu e foi interrompida. 
Em “Até a equipe de apoio recebeu a mensagem”, o elemento 
“até” pode sinalizar que a inclusão dessa equipe contraria uma 
expectativa construída pelo enunciador. A informação de que a 
mensagem foi recebida é apresentada diretamente; a surpresa 
em torno do destinatário precisa ser reconhecida como efeito de 
sentido, não como descrição neutra de todas as circunstâncias.

A compreensão também depende de relacionar frases. 
Em “A quadra permanecerá fechada durante a limpeza. Por 
isso, as atividades serão transferidas”, a transferência está 
explicitamente associada ao fechamento. Se o aviso disser 
apenas “As atividades serão transferidas”, a razão não pode ser 
escolhida arbitrariamente. Quando faltam dados, a formulação 
interpretativa adequada preserva essa lacuna: identifica o que 
se sabe, explicita o que se pode inferir e mantém em aberto 
aquilo que não foi informado. A leitura responsável nasce desse 
controle entre evidência, possibilidade e afirmação.

Gêneros e modos de apresentar o conhecimento

Os gêneros textuais são formas socialmente reconhecíveis de 
comunicação, associadas a finalidades, interlocutores e modos 
de organização recorrentes. Um gênero não se reduz a uma 
estrutura fixa: notícias podem conter explicações, regulamentos 
podem incluir justificativas e textos científicos podem argumentar 
sobre a interpretação de um resultado. É necessário distinguir 
gênero de sequência textual. Argumentar, 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS: GÊNEROS VARIADOS, INCLUINDO TEXTOS 
ARGUMENTATIVOS, NORMATIVOS, CIENTÍFICOS E 
JORNALÍSTICOS; ANÁLISE CRÍTICA E INFERENCIA
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descrever, narrar, expor e instruir são maneiras de desenvolver conteúdos, capazes de coexistir no mesmo documento. A 
identificação do gênero ajuda a reconhecer o tipo de compromisso assumido por cada enunciado, especialmente quando a linguagem 
apresenta fatos, recomendações ou avaliações.

 ▸ Persuasão nos textos argumentativos
Um artigo de opinião sobre a implantação de ciclovias pode defender que a circulação urbana precisa contemplar diferentes 

modalidades de deslocamento. Essa posição constitui a tese; informações sobre deslocamento, segurança e distribuição do espaço 
podem funcionar como razões para sustentá-la. Não basta localizar palavras avaliativas: é preciso compreender a relação entre a 
afirmação principal e as justificativas efetivamente oferecidas. Quando o articulista reconhece uma dificuldade de implementação e 
mostra como ela poderia ser enfrentada, incorpora um possível contra-argumento. Esse movimento não equivale a abandonar sua 
tese, mas a responder antecipadamente a uma objeção pertinente.

Tese, razões, refutação e modalização
A força de uma posição depende da pertinência das razões, da conexão entre elas e da precisão com que se apresentam as 

condições envolvidas. Uma opinião não se transforma automaticamente em constatação por estar redigida em tom categórico. 
Expressões como “pode contribuir”, “necessariamente” e “em determinadas áreas” indicam graus diferentes de compromisso com a 
afirmação. Dizer que uma intervenção “pode diminuir conflitos de circulação” não é o mesmo que assegurar que ela eliminará todos 
os conflitos. O vocabulário modalizador, portanto, faz parte da análise do alcance do argumento.

 ▸ Instrução, descrição científica e relato jornalístico
Um regulamento de parque descreve condutas permitidas, vedadas ou condicionadas, de modo que verbos de obrigação e 

restrição precisam ser lidos com atenção. Um texto científico sobre infiltração de água no solo, ao contrário, organiza conceitos, 
procedimentos, observações e condições de interpretação; sua credibilidade não depende de ordenar comportamentos, mas de 
explicitar como o conhecimento foi produzido e quais limites o acompanham. Já uma reportagem sobre calor urbano costuma 
combinar acontecimentos, explicações, declarações e contextualização. A mistura desses recursos não autoriza confundir fala de 
entrevistado, dado apresentado e avaliação do jornalista.

A comparação permite observar por que uma mesma forma verbal pode desempenhar funções diferentes de acordo com o 
propósito comunicativo.

Gênero Finalidade predominante Marcas recorrentes Cuidado interpretativo

Artigo 
argumentativo Defender uma posição Tese, justificativas, ressalvas Distinguir razão de mera opinião

Texto normativo Regular comportamentos Obrigação, permissão, 
condição

Delimitar a quem se aplica a 
regra

Texto científico Expor conhecimento 
fundamentado Definições, método, limites Não ampliar indevidamente o 

alcance dos resultados

Texto jornalístico Informar e contextualizar 
acontecimentos

Relato, atribuição de falas, 
contextualização

Separar fatos relatados de 
interpretações

As diferenças não implicam isolamento absoluto entre os gêneros. Uma notícia pode mencionar uma regra, assim como um 
relatório científico pode contestar interpretações anteriores. O trabalho interpretativo consiste em identificar que parte do texto 
relata, que parte explica, que parte orienta uma conduta e que parte procura convencer o destinatário.

Comandos normativos e delimitação de condutas
Em “É permitida a entrada de bicicletas somente pela via sinalizada”, a permissão contém uma restrição espacial. Ignorar “somente” 

altera o sentido operacional do enunciado. Fórmulas condicionais, como “quando houver atividade organizada, o acesso dependerá 
de identificação”, também exigem leitura integral. Não se pode converter uma condição específica em restrição permanente. Textos 
dessa natureza pedem especial atenção aos sujeitos obrigados, às exceções explicitadas e ao âmbito de aplicação, sem extrapolar as 
disposições que efetivamente contêm.

Método, precisão e divulgação dos acontecimentos
Na comunicação científica, observar uma diferença entre duas amostras não basta para explicar sua causa. Um relato cuidadoso 

indica que variáveis foram consideradas e evita transformar correlação em determinação causal sem sustentação. No jornalismo, o 
título concentra o foco da informação, mas o corpo da matéria pode acrescentar contexto decisivo. Uma manchete sobre aumento 
de temperatura em uma região deve ser interpretada à luz do intervalo mencionado, da abrangência territorial e da distinção entre 
registro observado e previsão. Em ambos os casos, a leitura exige reconstruir o alcance exato do enunciado, respeitando o que seus 
próprios elementos autorizam.
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 ▸ Conjunto dos números reais e sua estrutura

Naturais, inteiros, racionais e irracionais
Os números reais formam o conjunto numérico utilizado na 

maior parte dos problemas de raciocínio lógico-matemático. Esse 
conjunto é representado por ℝ e reúne diferentes subconjuntos. 
Os números naturais, representados por ℕ, são usados principal-
mente em contagens: 0, 1, 2, 3 e assim por diante. Os números 
inteiros, representados por ℤ, acrescentam os valores negativos, 
como −1, −2 e −3.

Os números racionais, representados por ℚ, são aqueles que 
podem ser escritos na forma a/b, com a e b inteiros e b diferente 
de zero. São exemplos 3/4, −2, 0,5 e 0,333..., pois dízimas perió-
dicas também são racionais.

Os números irracionais não podem ser expressos como razão 
entre dois inteiros. Suas representações decimais são infinitas e 
não periódicas. Exemplos conhecidos incluem √2, √3 e π. A reu-
nião dos números racionais e irracionais constitui ℝ.

A relação de inclusão pode ser compreendida da seguinte 
maneira:

 ▪ Todo número natural é inteiro.
 ▪ Todo número inteiro é racional.
 ▪ Todo número racional é real.
 ▪ Todo número irracional também é real, embora não seja 

racional.
Essa classificação é importante porque muitos problemas 

impõem restrições ao tipo de número que pode representar de-
terminada grandeza. Uma quantidade de pessoas, por exemplo, 
normalmente exige um número natural, enquanto uma tempera-
tura pode ser representada por qualquer número real compatível 
com o contexto.

Reta numérica, comparação e ordenação
Todo número real pode ser associado a um ponto da reta 

numérica. Quanto mais à direita estiver um número, maior ele 
será. Assim, −2 < 1 e 4,5 > 3,8.

A comparação de números negativos merece atenção. Entre 
−3 e −7, o maior é −3, pois ele está mais à direita na reta. Uma 
forma prática de compreender essa relação é pensar em tempe-
raturas: −3 ºC é uma temperatura maior que −7 ºC.

 ▸ Valor absoluto e sinais

Valor absoluto como distância
O valor absoluto, ou módulo, de um número real x é repre-

sentado por |x| e corresponde à distância entre x e zero na reta 
numérica. Por isso, |5| = 5 e |−5| = 5. Como uma distância não 
pode ser negativa, o módulo é sempre maior ou igual a zero.

Em problemas, o módulo aparece frequentemente quando 
se deseja medir diferença ou distância sem considerar direção. A 
distância entre −4 e 3, por exemplo, é |−4 − 3| = |−7| = 7.

 ▸ Operações fundamentais com números reais

Adição, subtração, multiplicação e divisão
As quatro operações básicas aparecem de forma direta ou 

implícita nos enunciados. Na adição e na subtração de números 
com sinais diferentes, deve-se considerar o módulo de cada ter-
mo e o sinal do valor de maior módulo. Assim, −8 + 3 = −5.

Na multiplicação e na divisão, a regra de sinais pode ser or-
ganizada da seguinte maneira:

 ▪ Sinais iguais produzem resultado positivo.
 ▪ Sinais diferentes produzem resultado negativo.

Logo, (−4)·(−3) = 12 e 18 ÷ (−6) = −3.
A divisão por zero não é definida. Portanto, qualquer ex-

pressão que conduza a um denominador igual a zero deve ser 
analisada como inválida.

Potenciação, radiciação e prioridade das operações
Uma potência aⁿ representa, para expoente natural positivo, 

a multiplicação de a por ele mesmo n vezes. Por exemplo, 2³ = 8. 
Na radiciação, procura-se o número que, elevado a determinada 
potência, produz o radicando. Assim, √49 = 7.

Ao resolver expressões numéricas, deve-se respeitar uma 
ordem operacional: primeiro parênteses e outros sinais de agru-
pamento, depois potências e raízes, em seguida multiplicações e 
divisões e, por fim, adições e subtrações.

 ▸ Propriedades operatórias

Comutatividade, associatividade e distributividade
A adição e a multiplicação são comutativas: a + b = b + a e 

ab = ba. Também são associativas: (a + b) + c = a + (b + c). Já a 
propriedade distributiva permite transformar a(b + c) em ab + ac.

Essas propriedades são úteis para simplificar cálculos. Por 
exemplo, 17·12 pode ser escrito como 17·(10 + 2), resultando em 
170 + 34 = 204. A reorganização adequada das operações reduz o 
risco de erros e favorece o cálculo mental.

RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO: RESOLUÇÃO DE PRO-
BLEMAS ENVOLVENDO NÚMEROS REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Interpretação e modelagem de problemas 
envolvendo números reais

 ▸ Leitura lógica do enunciado

Identificação de dados e objetivo
Resolver um problema numérico não significa apenas 

executar operações. O primeiro passo consiste em identificar cla-
ramente o que o enunciado informa e o que solicita. Os dados 
constituem as informações conhecidas; a incógnita corresponde 
ao valor que deverá ser determinado.

Considere uma situação em que um produto custa R$ 240 e 
recebe desconto de R$ 36. O preço original e o desconto são da-
dos conhecidos. O objetivo é encontrar o valor após o desconto. 
Nesse caso, a operação adequada é 240 − 36 = 204.

Nem toda informação presente em um enunciado precisa 
ser utilizada. Questões de raciocínio lógico frequentemente in-
cluem dados acessórios para verificar se o candidato consegue 
distinguir informações relevantes de informações dispensáveis.

Relações matemáticas implícitas
Certas expressões linguísticas indicam operações específi-

cas. Reconhecê-las torna a modelagem mais rápida e precisa.
Algumas correspondências recorrentes são:
 ▪ “Soma”, “total” e “a mais” podem indicar adição.
 ▪ “Diferença”, “restante” e “a menos” podem indicar 

subtração.
 ▪ “Dobro”, “triplo” e “vezes” normalmente indicam 

multiplicação.
 ▪ “Metade”, “terça parte” e “razão” frequentemente envol-

vem divisão.
Essas associações não devem ser aplicadas mecanicamente. 

O contexto determina a operação correta. A expressão “30% a 
mais”, por exemplo, não significa simplesmente somar 30, mas 
acrescentar 30% do valor de referência.

 ▸ Tradução da linguagem verbal para a matemática

Uso de variáveis
Quando um valor é desconhecido, pode-se representá-lo 

por uma variável, como x. Se um problema afirma que o dobro 
de um número somado a 5 resulta em 21, a relação verbal pode 
ser traduzida por:

2x + 5 = 21.
Subtraindo 5 dos dois lados, obtém-se 2x = 16. Dividindo por 

2, resulta x = 8.
A variável não é apenas um símbolo abstrato: ela representa 

uma grandeza específica do problema. Por isso, após encontrar 
seu valor, é necessário verificar o que x significava originalmente.

Construção de expressões
Uma expressão matemática representa relações entre quan-

tidades sem necessariamente estabelecer uma igualdade. Se 
uma pessoa possui x reais e recebe mais 50, sua nova quantia 
pode ser representada por x + 50.

Se posteriormente gastar metade do total, o valor restante 
poderá ser expresso por (x + 50)/2. Os parênteses são fundamen-
tais porque indicam que a divisão deve atingir toda a soma.

 ▸ Equações de primeiro grau

Modelagem por igualdade
Muitos problemas numéricos podem ser reduzidos a uma 

equação do primeiro grau. Suponha que a soma de um número 
com seu triplo seja 48. Representando o número por x:

x + 3x = 48.
Somando os termos semelhantes, tem-se 4x = 48 e, portan-

to, x = 12.
A resolução algébrica deve preservar a igualdade. Toda ope-

ração realizada em um membro precisa ser realizada também no 
outro quando se pretende manter equações equivalentes.

Verificação da resposta
Encontrar um valor para a incógnita não encerra automati-

camente a resolução. É recomendável substituir o resultado na 
relação original. No exemplo anterior, 12 + 3·12 = 12 + 36 = 48, 
confirmando a solução.

Também é necessário verificar se o valor é admissível no 
contexto. Se x representar quantidade de pessoas, uma solução 
como 4,5 não seria adequada, ainda que determinada manipula-
ção algébrica conduzisse a esse número.

 ▸ Grandezas e unidades

Compatibilidade dimensional
Operações entre grandezas exigem unidades compatíveis. 

Não se deve somar diretamente 2 metros com 35 centímetros 
antes de realizar uma conversão. Como 2 m = 200 cm, o total é 
235 cm, ou 2,35 m.

O mesmo princípio aparece em tempo, massa, capacidade e 
velocidade. Em um problema com horas e minutos, por exemplo, 
pode ser conveniente transformar todas as medidas para minu-
tos antes de efetuar os cálculos.

A coerência dimensional também auxilia na identificação de 
erros. Se uma questão pergunta uma velocidade, uma resposta 
expressa apenas em quilômetros, sem relação com uma unidade 
de tempo, indica que a modelagem ou a interpretação precisa 
ser revista.

Estratégias de resolução de problemas 
numéricos

 ▸ Razões, proporções e regra de três

Razão e proporcionalidade
Razão é a comparação entre duas grandezas por meio de 

uma divisão. Se uma turma possui 18 homens e 12 mulheres, a 
razão entre homens e mulheres é 18/12 = 3/2.

Em situações diretamente proporcionais, quando uma 
grandeza aumenta, a outra aumenta na mesma proporção. Se 4 
unidades de um produto custam R$ 60, então 8 unidades, nas 
mesmas condições, custam R$ 120.

Na proporcionalidade inversa, o aumento de uma grandeza 
provoca redução proporcional da outra. Se 6 trabalhadores rea-
lizam determinado serviço em 10 dias, supondo produtividade 
constante, 12 trabalhadores realizariam o mesmo serviço em 5 
dias.
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Ocupação anterior à incorporação brasileira

 ▸ Povos originários e circulação pelas bacias
A história do território acreano antecede a definição das 

fronteiras nacionais. As bacias dos rios Juruá, Purus e Acre eram 
espaços de residência, deslocamento, cultivo e intercâmbio de 
diferentes povos indígenas, com vínculos próprios com as matas 
e os cursos de água. Esses grupos desenvolveram formas de 
organização social que não dependiam das divisões territoriais 
posteriormente adotadas pelo Brasil, pela Bolívia e pelo Peru. A 
circulação por igarapés e caminhos terrestres permitia acessar 
roçados, locais de pesca, áreas de caça e relações de parentesco 
distribuídas em pontos distintos da floresta.

A ocupação indígena não se caracterizava por ausência 
de organização econômica. O aproveitamento de espécies 
vegetais, o cultivo de alimentos, a elaboração de instrumentos 
e o conhecimento dos ciclos das águas constituíam práticas 
sistemáticas de uso do ambiente. Havia situações de cooperação, 
negociação e conflito entre coletividades, sem que isso autorizasse 
reuni-las em uma única sociedade homogênea. As posteriores 
frentes extrativistas encontraram territórios efetivamente 
habitados, cuja transformação implicou deslocamentos forçados, 
epidemias e profundas alterações das relações entre grupos.

Rios como vias de encontro e de disputa
Os rios funcionavam como caminhos de integração numa 

região em que a floresta densa dificultava percursos terrestres 
extensos. Subir um afluente do Purus, por exemplo, podia 
significar alcançar uma área de plantio ou uma rede de parentes; 
descer o curso principal podia facilitar trocas de produtos entre 
comunidades. O conhecimento das cheias, das corredeiras e 
dos pontos de passagem era essencial para a mobilidade. Desse 
modo, a presença humana se distribuía de maneira desigual, mas 
articulada, em vez de se concentrar exclusivamente em núcleos 
urbanos.

Quando comerciantes, agentes políticos e novos 
trabalhadores passaram a penetrar nessas mesmas vias, a 
condição dos rios mudou. Tornaram-se também eixos de 
cobrança, transporte de mercadorias e imposição de controle 
territorial. Uma rota anteriormente utilizada segundo acordos 
locais podia converter-se em passagem disputada por patrões e 
autoridades. 

A transformação não ocorreu de uma só vez: populações 
indígenas mantiveram iniciativas de resistência e adaptação, 
enquanto suas condições de vida se alteravam de forma distinta 
conforme a bacia e o avanço dos seringais.

 ▸ Chegada de trabalhadores e formação dos seringais
A valorização da borracha natural no mercado internacional 

intensificou a presença de comerciantes e extratores no sudoeste 
amazônico durante o século XIX. Migrantes provenientes de 
diferentes regiões brasileiras, com participação expressiva de 
nordestinos, chegaram em busca de trabalho ou foram vinculados 
a sistemas de recrutamento associados à exploração do látex. 
O deslocamento era muitas vezes longo e dependia de viagens 
fluviais. A instalação de trabalhadores em áreas chamadas 
colocações modificou a ocupação do solo e ampliou a pressão 
sobre os territórios indígenas.

O seringal não correspondia a uma fazenda de cultivo 
uniforme de seringueiras. Sua organização tradicional reunia 
árvores nativas dispersas pela mata, caminhos de extração 
conhecidos como estradas de seringa, casas de moradores e 
pontos de fornecimento de mercadorias. O trabalhador percorria 
as árvores para realizar cortes controlados e recolher o látex. O 
rendimento dependia das condições naturais, da distância entre 
as árvores, da habilidade na extração e dos preços definidos 
nas relações comerciais, fatores que limitavam a autonomia 
econômica da família.

Aviamento, barracão e estrutura social
O aviamento era o mecanismo pelo qual um comerciante 

ou patrão adiantava alimentos, ferramentas e outros bens 
ao produtor, registrando valores que seriam compensados 
com a borracha entregue. O barracão operava como local de 
armazenamento, comércio e contabilização. Na prática, preços 
assimétricos e controle sobre o acesso ao mercado podiam gerar 
dívidas persistentes. A dependência não era apenas financeira: 
a distância dos centros comerciais tornava difícil adquirir 
suprimentos fora do circuito dominado pelo proprietário ou por 
seus intermediários.

Imagine uma família que chega pelo rio Purus, instala-se 
numa colocação e recebe utensílios antes da primeira coleta. 
Ao entregar o látex, descobre que parte do valor é abatida por 
mercadorias obtidas anteriormente. A remuneração efetiva fica 
condicionada a contas mantidas por outra pessoa, ao transporte 
e à cotação da borracha. Essa situação mostra por que a 
expansão territorial brasileira na região esteve ligada a relações 
de trabalho desiguais e não apenas à ocupação física de espaços 
considerados economicamente promissores.

FORMAÇÃO HISTÓRICA DO ACRE: OCUPAÇÃO, CICLOS 
DA BORRACHA, ANTECEDENTES DIPLOMÁTICOS 
(TRATADO DE AYACUCHO), REVOLUÇÃO ACREANA, 
TRATADO DE PETRÓPOLIS, TERRITÓRIO FEDERAL, MO-
VIMENTO AUTONOMISTA E ELEVAÇÃO A ESTADO

REALIDADE ÉTNICA SOCIAL, GEOGRÁFICA, 
CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA 
DO ESTADO DO ACRE: (ART. 20 DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 345/2018)
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Fronteira disputada e ciclos econômicos

 ▸ Expansão da borracha e fronteira mal definida
A demanda internacional por borracha para usos industriais e meios de transporte impulsionou a exploração amazônica e tornou 

o Acre uma área economicamente estratégica. Houve períodos de forte valorização, expansão de seringais e entrada de trabalhadores, 
seguidos por fases de enfraquecimento comercial, especialmente diante da concorrência de plantações de seringueiras em outras 
regiões do mundo. O chamado ciclo da borracha, portanto, não foi um momento único e estável. Suas oscilações influenciaram o 
povoamento, o poder dos comerciantes e a capacidade de financiamento de atividades urbanas.

A ocupação econômica avançou numa área em que a presença efetiva de trabalhadores brasileiros não correspondia 
automaticamente à soberania brasileira. Tratados internacionais, linhas de fronteira e formas locais de administração seguiam lógicas 
diferentes. A coexistência de moradores que se identificavam com o Brasil e autoridades que reivindicavam competência em nome 
da Bolívia produziu um conflito político duradouro. A intensidade dessa tensão aumentou à medida que o látex passou a representar 
receita e influência sobre os pontos de circulação fluvial.

Tratado de Ayacucho e seus antecedentes
O Tratado de Ayacucho, firmado em 1867 entre Brasil e Bolívia, estabeleceu referências diplomáticas para a delimitação territorial 

entre os países. A interpretação e a aplicação dos limites na porção amazônica criaram questões práticas posteriores, porque o 
controle exercido no terreno era muito inferior à extensão das áreas envolvidas. O acordo integra os antecedentes diplomáticos da 
questão acreana, mas não solucionou por antecipação as disputas que surgiriam com a intensificação dos seringais e o crescimento 
da população de origem brasileira.

É necessário distinguir ocupação, domínio jurídico e administração. A presença de trabalhadores num curso fluvial demonstra 
atividade humana, não substitui um tratado. A assinatura de um acordo internacional, por sua vez, não garante a instalação imediata 
de órgãos públicos em todos os locais abrangidos. Essa diferença explica por que o território podia apresentar comércio ligado a 
centros brasileiros e, ao mesmo tempo, ser objeto de reivindicação boliviana. A tensão entre essas dimensões sustentou revoltas e 
iniciativas diplomáticas posteriores.

 ▸ Conflitos de autoridade no território
A tentativa boliviana de exercer autoridade administrativa e fiscal sobre a área encontrou oposição de setores ligados aos 

seringais e ao comércio. Questões aparentemente locais, como a cobrança de taxas sobre a circulação de borracha, adquiriram 
significado internacional. Um comerciante que transportava produção pelo rio Acre podia reconhecer vínculos econômicos com 
cidades brasileiras e, simultaneamente, ser solicitado a obedecer a regras tributárias estabelecidas por representantes bolivianos. O 
conflito atingia interesses privados, mas envolvia principalmente a definição de qual Estado teria competência para governar.

No final do século XIX, Luís Gálvez Rodrigues de Arias liderou uma experiência de proclamação de independência na região, 
conhecida como Estado Independente do Acre. Essa iniciativa não deve ser confundida com a incorporação definitiva ao Brasil. 
Tratava-se de uma tentativa de reorganizar o poder local em meio à disputa de soberania, sujeita a mudanças e contestação. A 
questão persistiu porque nenhuma proclamação isolada foi suficiente para resolver, simultaneamente, a posição internacional do 
território e os interesses dos grupos que nele atuavam.

Das iniciativas separatistas ao agravamento da crise
O projeto de arrendamento de áreas a um consórcio de interesses estrangeiros, conhecido como Bolivian Syndicate, agravou as 

preocupações brasileiras e a resistência local. A ideia de transferir determinadas funções de exploração e administração a um grupo 
empresarial aumentava a sensibilidade de um espaço de fronteira já disputado. O episódio mostra como interesses econômicos 
podiam interferir em decisões de natureza diplomática, sem que uma empresa substituísse formalmente a condição de Estado 
soberano.

A comparação dos principais marcos distingue a função de cada acontecimento na disputa pelo Acre. Ela também evita confundir 
uma delimitação anterior com uma solução negociada posteriormente.

Marco Natureza do ato Questão central Resultado político

Tratado de Ayacucho Acordo entre Estados Definição de referências 
territoriais

Base diplomática anterior ao 
conflito

Experiências de 
governo local

Iniciativas políticas e 
insurgentes

Contestação do poder 
exercido no território

Controle instável e sem solução 
internacional definitiva

Tratado de 
Petrópolis

Acordo diplomático 
bilateral

Transferência territorial e 
compensações

Incorporação reconhecida ao 
Brasil

A distinção fundamental está no alcance de cada instrumento. A presença de um governo provisório podia alterar quem 
controlava uma vila, mas não eliminava a necessidade de entendimento entre os Estados envolvidos. A solução duradoura exigia 
articulação entre acontecimentos militares, negociação diplomática e medidas administrativas de integração ao Brasil.
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Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; REMÉDIOS 
CONSTITUCIONAIS
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Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, seus agentes pú-
blicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a 
principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a Administração Pública pode 

se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada em 
relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem vir 

expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 37, 
caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 

atividades se encontram subordinadas à legislação.
Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5º, 

II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não ha-
vendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâme-
tros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
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Lei Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manu-
tenção da ordem social e na proteção dos direitos fundamentais 
dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são conside-
radas criminosas e estabelecer as respectivas sanções para quem 
as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa 
simples, pois envolve uma série de princípios e regras que garan-
tem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características 
da Lei Penal no tempo e no espaço, que determinam como e 
quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. 
Compreender esses conceitos é essencial para a correta inter-
pretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e 
garantindo a legalidade em todo o processo penal. Este estudo 
explora as principais características da Lei Penal, com ênfase em 
sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exce-
ções e os conflitos normativos que podem surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por 

princípios que visam assegurar a justiça e a previsibilidade das 
normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria 
da atividade, o princípio da legalidade e os conceitos de retroati-
vidade e ultra-atividade das leis penais.

 ▸ Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, 

determina que o crime é considerado praticado no momento da 
ação ou omissão, independentemente do momento em que o re-
sultado ocorra. Isso significa que, para fins penais, o que importa 
é o momento da conduta do agente, e não quando as consequ-
ências dessa conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei 
anterior pode definir infrações penais e estipular penas. Esse 
princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por 
um ato que não estava expressamente tipificado como crime no 
momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, en-
contramos dois desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, 
uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, pode crimi-
nalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser 
aplicada a uma conduta se esta for praticada durante a vi-
gência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza 
uma determinada conduta entra em vigor amanhã, não se 
pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, 
enquanto a lei ainda não estava em vigor.

 ▸ Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, de-

termina que a lei penal se aplica apenas enquanto está em vigor. 
Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos du-
rante sua vigência, não retroagindo para alcançar atos cometidos 
anteriormente, salvo em benefício do réu.

 ▸ Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-
-atividade)

Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conheci-
das como extratividade da lei penal, que incluem a retroatividade 
e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal 
mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua entrada em 
vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, apli-
cando-lhe a legislação mais favorável, mesmo que os atos 
tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
 ▪  Ultra-atividade: A ultra-atividade ocorre quando uma lei 

penal continua a produzir efeitos sobre fatos praticados du-
rante sua vigência, mesmo após sua revogação, desde que 
seja mais benéfica ao réu. Isso pode acontecer, por exemplo, 
quando uma lei benéfica é revogada, mas ainda se aplica a 
fatos ocorridos enquanto estava em vigor.
 ▪  Exemplo Prático: Suponha que José tenha cometido um 

furto em 10 de janeiro e, em 10 de abril, uma nova lei en-
tre em vigor agravando a pena para o crime de furto. Nesse 
caso, a nova lei, por ser mais severa, não terá efeitos retro-
ativos sobre o crime de José. Assim, ele será julgado pela lei 
anterior, que é mais favorável.

 ▸ Leis Temporárias ou Excepcionais
As leis temporárias ou excepcionais são aquelas criadas para 

vigorar durante um período específico ou em situações excep-
cionais, como estados de emergência. Essas leis continuam a 
regular fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo após serem 
revogadas. A abolitio criminis – a descriminalização de uma con-
duta – não ocorre automaticamente com o término de uma lei 
temporária. No entanto, em casos excepcionais, o Estado pode 
decidir que a conduta não deve mais ser considerada crime, 
beneficiando o agente com a revogação expressa da lei, caracte-
rizando o abolitio criminis.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL

NOÇÕES DE DIREITO PENAL E 
PROCESSO PENAL
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 ▸ Vacatio Legis
O período conhecido como vacatio legis é o intervalo entre a 

publicação de uma lei e sua entrada em vigor, momento em que 
ela começa a produzir efeitos.

Durante o vacatio legis, a lei ainda não é aplicável, mesmo 
que seus efeitos sejam benéficos. Esse período serve para que a 
sociedade se adapte às novas disposições legais, evitando con-
fusões e conflitos que poderiam surgir se a lei entrasse em vigor 
imediatamente após sua publicação.

 ▸  Lei Penal Intermediária
A lei penal intermediária é aquela que entra em vigor entre 

a prática do fato e o julgamento do agente, sendo mais favorável 
que as leis anteriores e posteriores. Em um cenário onde a Lei A 
estava em vigor no momento do crime, mas foi substituída pela 
Lei B antes do julgamento, e a Lei C entrou em vigor posterior-
mente, a doutrina entende que a Lei B pode ser aplicada ao réu, 
desde que seja a mais benéfica. Isso se alinha ao princípio da 
aplicação da lei penal mais favorável, que busca garantir que o 
réu seja tratado da maneira mais justa possível.

 ▸ Efeitos da Superveniência de Leis Penais no Tempo
Quando novas leis penais são promulgadas, seus efeitos po-

dem variar conforme sua natureza:
 ▪  Lei nova incriminadora: Uma lei que criminaliza uma con-

duta anteriormente permitida não retroage para penalizar 
atos praticados antes de sua vigência, em respeito ao princí-
pio da anterioridade.
 ▪  Novatio legis in pejus: Uma nova lei que agrava a pena de 

uma conduta não se aplica retroativamente, protegendo o 
réu da aplicação de normas mais severas.
 ▪  Novatio legis in mellius: Uma nova lei que suaviza a pe-

nalidade ou descriminaliza uma conduta deve ser aplicada 
retroativamente, beneficiando o réu.
Esses princípios garantem que a aplicação da Lei Penal res-

peite tanto os direitos dos indivíduos quanto as exigências da 
ordem pública, assegurando que as leis penais sejam aplicadas 
de forma justa e coerente.

 ▸ Lei Penal no Espaço
A aplicação da Lei Penal no espaço refere-se à definição de 

onde as normas penais brasileiras têm validade e em que situa-
ções elas podem ser aplicadas a fatos ocorridos em diferentes 
jurisdições. Esse conceito é fundamental para determinar a com-
petência territorial das leis penais, especialmente em casos que 
envolvem elementos internacionais ou extraterritoriais.

 ▸ Local do Delito (Crime)
No Brasil, o local do delito é determinado pela teoria da 

ubiquidade, conforme o Art. 6º do Código Penal. Segundo essa 
teoria, considera-se praticado o crime tanto no lugar onde ocor-
reu a ação ou omissão (a conduta) quanto no lugar onde se 
produziu ou deveria produzir o resultado.

Essa abordagem permite resolver conflitos quanto à aplica-
ção da lei penal em crimes que envolvem múltiplos territórios, 
como, por exemplo, quando a conduta criminosa ocorre em 
um país, mas os efeitos dessa conduta são sentidos em outro. 
Um exemplo ilustrativo é o de um agente em Foz do Iguaçu/PR 
que dispara uma arma e a bala atravessa a fronteira, atingindo 

e matando uma vítima em Assunção, Paraguai. Nesse caso, a lei 
penal brasileira pode ser aplicada, pois a conduta inicial ocorreu 
em território nacional, ainda que o resultado tenha ocorrido no 
exterior .

 ▸ Regra da Aplicação da Lei Penal Brasileira (Art. 5º)
A regra geral para a aplicação da lei penal brasileira é a terri-

torialidade, estabelecendo que a lei penal será aplicada a crimes 
cuja conduta ou resultado ocorra dentro do território nacional. O 
conceito de território nacional é abrangente, incluindo:

 ▪  Território geográfico/físico:
	▫  Espaço de terra dentro das fronteiras do Brasil.
	▫  Subsolo.
	▫  Espaço aéreo correspondente.
	▫  Águas territoriais e portos.

 ▪  Território por extensão: Locais que, embora fisicamente 
fora das fronteiras brasileiras, são considerados parte do ter-
ritório nacional para efeitos penais. Isso inclui:

	▫  Embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pú-
blica ou a serviço do governo brasileiro, onde quer que se 
encontrem;
	▫  Embarcações e aeronaves brasileiras mercantes ou de 

propriedade privada, quando em alto-mar ou no espaço 
aéreo internacional;
	▫  Aeronaves ou embarcações estrangeiras privadas que 

estejam em pouso no território nacional ou em trânsito 
pelo espaço aéreo ou águas territoriais brasileiras.

Essa aplicação ampla visa garantir que a lei penal brasileira 
proteja não apenas o território físico, mas também os interesses 
nacionais que se estendem além das fronteiras físicas do país.

 ▸ Exceção à Regra: Extraterritorialidade (Art. 7º)
A extraterritorialidade trata das hipóteses em que a lei penal 

brasileira se aplica a crimes cometidos fora do território nacio-
nal. Existem diferentes formas de extraterritorialidade, cada uma 
com condições específicas para sua aplicação:

Extraterritorialidade incondicionada (Art. 7º, I):
 ▪  Aplica-se automaticamente, independentemente de ou-

tras condições, a crimes graves como:
	▫  Crimes contra a vida ou a liberdade do Presidente da 

República.
	▫  Crimes contra o patrimônio ou a fé pública de entes 

públicos (União, Estados, DF, Municípios, empresas públi-
cas, etc.).
	▫  Crimes contra a administração pública, cometidos por 

quem está a seu serviço.
	▫  Crime de genocídio, quando o agente é brasileiro ou 

domiciliado no Brasil.

Extraterritorialidade condicionada (Art. 7º, II):
 ▪  Exige o cumprimento de condições específicas para sua 

aplicação, como:
	▫  Entrada do agente no território nacional.
	▫  Dupla tipicidade, ou seja, que o fato seja punível tam-

bém no país onde foi praticado.
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Natureza e alcance da informação contábil

 ▸ Objeto patrimonial e fatos observáveis
A contabilidade é um sistema de informação que identifica, 

mensura, registra e comunica acontecimentos capazes de afetar 
a posição patrimonial e o desempenho de uma entidade. Seu 
objeto é o patrimônio, entendido como o conjunto de recursos 
econômicos controlados, direitos e obrigações associados a uma 
organização em determinado momento. A observação não se 
restringe à existência física de dinheiro ou mercadorias: também 
alcança créditos a receber, compromissos assumidos e outros 
elementos economicamente relevantes.

Patrimônio como conjunto situado em uma entidade
O princípio de separação entre a entidade e seus integrantes 

exige distinguir os recursos utilizados pela organização dos bens 
particulares de proprietários, administradores ou associados. 
Em uma oficina de manutenção de bicicletas, as ferramentas 
adquiridas para a atividade pertencem ao patrimônio do 
negócio quando a aquisição é realizada em seu nome e sob seu 
controle. A bicicleta pessoal do proprietário, por outro lado, não 
se incorpora automaticamente à relação patrimonial da oficina, 
ainda que permaneça temporariamente no estabelecimento. Da 
mesma forma, uma quantia retirada do caixa para uso particular 
não deve ser confundida com despesa necessária à prestação 
dos serviços.

Acontecimentos mensuráveis e registros
Os fatos contábeis decorrem de operações como 

compras, vendas, recebimentos, pagamentos, contratação de 
financiamentos e reconhecimento de custos. Na oficina, a compra 
de peças para revenda transforma disponibilidade financeira em 
estoque quando paga à vista; se efetuada a prazo, acrescenta 
um bem destinado à atividade e uma obrigação perante o 
fornecedor. Já a execução de um reparo pode gerar receita e um 
valor a receber, mesmo que o cliente ainda não tenha efetuado 
o pagamento. É indispensável separar o momento em que o 
serviço é realizado do momento em que o dinheiro ingressa 
na conta. Essa distinção impede que o movimento bancário, 
isoladamente, seja tratado como representação completa do 
resultado econômico. Documentos comerciais, contratos e 
registros internos fornecem contexto para a classificação.

 ▸ Finalidades e campo de aplicação
A finalidade da contabilidade é produzir informação útil 

à compreensão do patrimônio, das variações ocorridas e do 
desempenho obtido. A administração emprega esses dados para 
avaliar recursos disponíveis, necessidades de financiamento, 
continuidade das operações e compromissos futuros. Credores 
observam a capacidade de cumprir obrigações; investidores 
e participantes de uma entidade procuram compreender 
a formação e a preservação de seu interesse econômico. A 
informação contábil também favorece a prestação de contas, 
pois relaciona decisões administrativas a efeitos identificáveis. 
Seu campo de aplicação alcança empresas industriais, comerciais 
e prestadoras de serviços, assim como associações, cooperativas, 
fundações e organismos públicos, respeitadas as particularidades 
institucionais e as regras pertinentes a cada tipo de entidade.

Informação para gestão e prestação de contas
Uma oficina pode apresentar recebimentos elevados em 

determinada semana e, simultaneamente, possuir pagamentos 
expressivos a vencer no mês seguinte. O volume que entrou 
no banco não responde, sozinho, se a atividade foi lucrativa 
ou financeiramente equilibrada. A apuração do desempenho 
considera receitas e despesas relacionadas ao período, enquanto 
a análise patrimonial examina bens, direitos e dívidas existentes 
na data de referência. O gestor que acompanha apenas depósitos 
pode ignorar peças consumidas, serviços contratados e valores 
devidos.

Entidades empresariais e não empresariais
O objeto contábil permanece reconhecível em organizações 

com diferentes finalidades. Uma associação cultural controla 
equipamentos, arrecada contribuições e contrata serviços, 
ainda que não distribua lucro a proprietários. Uma entidade 
pública administra recursos e assume compromissos para 
executar atividades sob regime específico. Em ambos os casos, 
a existência de patrimônio exige identificação, classificação e 
acompanhamento dos acontecimentos que o modificam. Não é 
correto reduzir a contabilidade ao cálculo de lucro empresarial; 
ela também demonstra responsabilidade sobre recursos, 
preservação de capacidade operacional e cumprimento de 
obrigações.

As dimensões do trabalho contábil podem ser distinguidas 
pelas questões que respondem. A comparação evita atribuir à 
finalidade gerencial o mesmo significado do objeto observado.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE: 
OBJETO, FINALIDADE E CAMPO DE APLICAÇÃO; PA-
TRIMÔNIO E SEUS COMPONENTES; ATIVO, PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO; EQUAÇÃO FUNDAMENTAL DO 
PATRIMÔNIO

CONTABILIDADE GERAL 
E ANÁLISE FINANCEIRA
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Dimensão Pergunta central Elemento observado Limite da interpretação

Objeto O que integra o 
patrimônio? Recursos, direitos e obrigações Não revela sozinho o resultado 

do período

Finalidade Para que se registram os 
fatos?

Informações para decisão e 
prestação de contas

Depende da qualidade dos 
registros

Campo de 
aplicação

Em que entidades se 
aplica?

Organizações com patrimônio 
identificável

Exige adaptação ao contexto 
institucional

Usuários Quem utiliza a 
informação?

Administração e demais 
interessados

Necessidades informacionais 
variam

O quadro evidencia que essas dimensões se complementam sem se confundirem. A entidade define o universo patrimonial; 
os registros descrevem os fatos ocorridos nesse universo; a finalidade orienta a análise; e os usuários formulam perguntas distintas 
sobre os mesmos dados. Informações corretas, mas inadequadas à pergunta, também podem levar a decisões deficientes. Por isso, 
o profissional precisa reconhecer a diferença entre apresentar a posição de um patrimônio, explicar seu desempenho e demonstrar 
o movimento de dinheiro disponível.

Bens, direitos e obrigações na estrutura patrimonial

 ▸ Recursos econômicos e direitos de receber
O patrimônio reúne elementos heterogêneos que precisam ser classificados segundo sua natureza econômica. Bens são recursos 

que a entidade utiliza, mantém ou comercializa; direitos representam pretensões economicamente exigíveis ou outros recursos 
controlados; obrigações traduzem compromissos presentes perante terceiros. A classificação não depende apenas do nome popular 
atribuído a uma operação. Um veículo empregado em entregas cumpre função diferente de um veículo adquirido para revenda, 
embora ambos tenham existência física semelhante.

Bens materiais, intangíveis e valores a receber
Uma cooperativa de costura pode controlar máquinas, mesas de corte e tecido destinado à produção. Máquinas e mesas 

servem à atividade por mais de um período operacional; os tecidos serão consumidos ou transformados durante a execução das 
encomendas. A cooperativa também pode possuir valores a receber de clientes por uniformes já entregues, situação diferente da 
manutenção de dinheiro em caixa. Alguns recursos não apresentam forma material, como certos direitos de uso ou ativos intangíveis 
reconhecíveis, mas ainda podem integrar o patrimônio quando atendem às condições aplicáveis. É necessário distinguir um direito 
efetivo de receber de uma expectativa incerta de futura contratação, que por si só não constitui crédito registrado.

Identificação do controle e da recuperabilidade
O fato de um bem estar localizado nas instalações de uma entidade não significa necessariamente que ele lhe pertença ou seja 

controlado por ela para fins contábeis. Um equipamento recebido apenas para reparo pode continuar associado ao patrimônio 
do cliente. Em sentido inverso, bens mantidos por terceiros podem permanecer vinculados à entidade que os controla, conforme 
a operação existente. Direitos de recebimento também exigem atenção à possibilidade de realização: a existência de uma fatura 
não garante automaticamente o ingresso integral dos valores. O reconhecimento, a mensuração e eventual ajuste dependem de 
circunstâncias verificáveis.

 ▸ Compromissos presentes perante terceiros
Obrigações patrimoniais surgem quando acontecimentos já ocorridos produzem deveres de transferir recursos ou cumprir 

prestações economicamente relevantes. Fornecedores de materiais, instituições financiadoras, trabalhadores e outros credores 
podem figurar como contrapartes. A cooperativa de costura que recebe tecidos para pagamento posterior passa a apresentar uma 
obrigação ligada à aquisição; a existência de saldo suficiente em banco não elimina esse compromisso até sua liquidação. A análise 
distingue obrigação atual de mera intenção de comprar algo no futuro. Um orçamento solicitado, sem contratação ou entrega que 
gere dever presente, não equivale automaticamente a uma dívida reconhecida.

Obrigações comerciais, financeiras e trabalhistas
Contas a pagar a fornecedores decorrem de aquisições ou serviços contratados; empréstimos e financiamentos resultam de 

captação de recursos sujeita às condições pactuadas; obrigações trabalhistas estão ligadas a relações de trabalho e seus efeitos 
econômicos. Cada classe apresenta documentos e formas de liquidação próprios. Não é adequado somar lançamentos sem examinar 
se são compromissos distintos, parcelas de uma mesma obrigação ou valores já pagos. Em operações parceladas, a decomposição 
entre vencimentos próximos e posteriores facilita a identificação da pressão sobre os recursos disponíveis. O controle de fornecedores, 
por exemplo, deve relacionar documento de aquisição, vencimento, pagamento efetuado e eventual valor remanescente para evitar 
duplicidades.
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O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais 
características de um conjunto de dados por meio de tabelas, 
gráficos e resumos numéricos. 

Noções de estatística
A estatística torna-se a cada dia uma importante ferramen-

ta de apoio à decisão. Resumindo: é um conjunto de métodos 
e técnicas que auxiliam a tomada de decisão sob a presença de 
incerteza.

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais 

características de um conjunto de dados por meio de tabelas, 
gráficos e resumos numéricos. Fazemos uso de:

Tabelas de frequência 
Ao dispor de uma lista volumosa de dados, as tabelas de fre-

quência servem para agrupar informações de modo que estas 
possam ser analisadas. As tabelas podem ser de frequência sim-
ples ou de frequência em faixa de valores.

Gráficos
O objetivo da representação gráfica é dirigir a atenção do 

analista para alguns aspectos de um conjunto de dados. Alguns 
exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em seto-
res, histograma, boxplot, ramo-e-folhas, diagrama de dispersão, 
gráfico sequencial.

Resumos numéricos
Por meio de medidas ou resumos numéricos podemos le-

vantar importantes informações sobre o conjunto de dados tais 
como: a tendência central, variabilidade, simetria, valores extre-
mos, valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Utiliza informações incompletas para tomar decisões e tirar 

conclusões satisfatórias. O alicerce das técnicas de estatística in-
ferencial está no cálculo de probabilidades. Fazemos uso de:

Estimação
A técnica de estimação consiste em utilizar um conjunto de 

dados incompletos, ao qual iremos chamar de amostra, e nele 
calcular estimativas de quantidades de interesse. Estas estima-
tivas podem ser pontuais (representadas por um único valor) ou 
intervalares.

Teste de Hipóteses
O fundamento do teste estatístico de hipóteses é levantar 

suposições acerca de uma quantidade não conhecida e utilizar, 
também, dados incompletos para criar uma regra de escolha.

População e amostra

É o conjunto de todas as unidades sobre as quais há o inte-
resse de investigar uma ou mais características.

Variáveis e suas classificações
Qualitativas – quando seus valores são expressos por atri-

butos: sexo (masculino ou feminino), cor da pele, entre outros. 
Dizemos que estamos qualificando.

Quantitativas – quando seus valores são expressos em 
números (salários dos operários, idade dos alunos, etc.). Uma 
variável quantitativa que pode assumir qualquer valor entre dois 
limites recebe o nome de variável contínua; e uma variável que 
só pode assumir valores pertencentes a um conjunto enumerável 
recebe o nome de variável discreta.

Fases do método estatístico
 ▪  Coleta de dados: após cuidadoso planejamento e a devida 

determinação das características mensuráveis do fenômeno 
que se quer pesquisar, damos início à coleta de dados numé-
ricos necessários à sua descrição. A coleta pode ser direta e 
indireta.
 ▪  Crítica dos dados: depois de obtidos os dados, estes de-

vem ser cuidadosamente criticados, à procura de possíveis 
falhas e imperfeições, a fim de não incorrermos em erros 
grosseiros ou de grande vulto, que possam influir sensivel-
mente nos resultados. A crítica pode ser externa e interna.
 ▪  Apuração dos dados: soma e processamento dos dados 

obtidos e sua disposição mediante critérios de classificação, 
que pode ser manual, eletromecânica ou eletrônica.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ESTATÍSTICA: ESTA-
TÍSTICA DESCRITIVA E INFERENCIAL; POPULAÇÃO E 
AMOSTRA; TÉCNICAS BÁSICAS DE AMOSTRAGEM; 
VARIÁVEIS QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS

ESTATÍSTICA
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 ▪  Exposição ou apresentação de dados: os dados devem ser apresentados sob forma adequada (tabelas ou gráficos), tornando 
mais fácil o exame daquilo que está sendo objeto de tratamento estatístico.
 ▪  Análise dos resultados: realizadas as fases anteriores (Estatística Descritiva), fazemos uma análise dos resultados obtidos, atra-

vés dos métodos da Estatística Indutiva ou Inferencial, que tem por base a indução ou inferência, e tiramos desses resultados 
conclusões e previsões.

Censo
É uma avaliação direta de um parâmetro, utilizando-se todos os componentes da população.

Principais propriedades:
 ▪ Admite erro amostral zero e tem 100% de confiabilidade;
 ▪ É caro;
 ▪ É lento;
 ▪ É quase sempre desatualizado (visto que se realiza, em geral, em períodos de 10 em 10 anos);
 ▪ Nem sempre é viável.

Dados brutos: são uma sequência de valores numéricos não organizados, obtidos diretamente da observação de um fenômeno 
coletivo.

Rol: é uma sequência ordenada dos dados brutos.

Tabelas de frequência
 Podemos agrupar os valores de variáveis quantitativas ou qualitativas a partir de dados brutos e criar tabelas de frequências. As 

tabelas de frequência podem ser simples ou por faixas de valores, dependendo da classificação da variável.

 ▪ Tabela de frequência simples
São adequadas para resumir observações de uma variável qualitativa ou quantitativa discreta, desde que esta apresente um 

conjunto pequeno de diferentes valores. 
Exemplo:

 ▪ Tabelas de frequências em faixas de valores
Para agrupar dados de uma variável quantitativa contínua ou até mesmo uma variável quantitativa discreta com muitos valores 

diferentes, a tabela de frequências simples não é mais um método de resumo, pois corremos o risco de praticamente reproduzir os 
dados brutos.

Utilizando este procedimento, devemos tomar cuidado pois ao contrário da tabela de frequência simples, não é mais possível 
reproduzir a lista de dados a partir da organização tabular. Em outras palavras, estamos perdendo informação ao condensá-las.

Exemplo: 

ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DADOS: DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS; FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS, RELA-
TIVAS E ACUMULADAS; CONSTRUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE TABELAS; REPRESENTAÇÕES GRÁFICAS: GRÁFICOS DE 
BARRAS, LINHAS, SETORES E HISTOGRAMAS
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A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios e 
técnicas para a gestão de documentos, garantindo sua preser-
vação e acesso ao longo do tempo. Sua importância reside no 
papel fundamental que exerce na organização e na administra-
ção de informações, essenciais para o funcionamento eficiente 
de qualquer entidade, seja pública ou privada. A correta gestão 
documental é vital para a transparência, a memória institucional 
e a eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base 
que sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles orientam des-
de a criação e classificação dos documentos até sua conservação 
e eventual destinação final. Entender esses princípios é crucial 
para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a 
integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos 
ao longo do tempo.

 ▸  Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais que 

orientam a prática da Arquivologia, assegurando que os do-
cumentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses 
princípios servem como base para a tomada de decisões em to-
das as fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua criação 
até sua destinação final. Eles garantem a integridade, a auten-
ticidade e a acessibilidade dos documentos, permitindo que as 
informações contidas neles sejam recuperadas de forma confiá-
vel quando necessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como prin-

cípio do respeito aos fundos, estabelece que os documentos 
devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor 
original. Isso significa que os documentos criados por uma en-
tidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo a 
estrutura administrativa e funcional da entidade produtora. Esse 
princípio assegura que o contexto original de criação dos docu-
mentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documen-

tos de um mesmo fundo arquivístico. Este princípio destaca que 
os documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas como 
parte de um conjunto maior que reflete as atividades e funções 
da entidade produtora. A organicidade permite que se compre-
enda a estrutura organizacional e os processos administrativos 
que deram origem aos documentos, proporcionando uma visão 
mais completa e precisa das informações contidas no arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da integridade defende que os arquivos devem 

ser mantidos inteiros e completos, sem fragmentações ou reti-
radas arbitrárias de documentos. A integridade dos arquivos é 
essencial para garantir que as informações sejam preservadas 
em seu contexto original e possam ser interpretadas corretamen-
te no futuro. Qualquer retirada ou separação de documentos 
pode comprometer a compreensão do conjunto documental e 
sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados de 

maneira contínua e progressiva ao longo do tempo. Esse princípio 
reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são acumula-
dos à medida que novas atividades e operações são realizadas. 
A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma gestão contí-
nua dos documentos, garantindo que eles sejam devidamente 
incorporados ao arquivo e organizados de maneira sistemática 
e coerente.

Princípio da Ordem Original
O princípio da ordem original estipula que a organização dos 

documentos deve refletir a ordem em que foram criados ou re-
cebidos pela entidade produtora. Manter a ordem original dos 
documentos é fundamental para preservar seu contexto e facili-
tar a recuperação de informações. A ordem original proporciona 
uma estrutura lógica e funcional que espelha os processos ad-
ministrativos da entidade produtora, permitindo uma navegação 
eficiente pelos documentos.

Os princípios da Arquivologia formam a base para uma 
gestão documental eficaz e são essenciais para garantir a preser-
vação, a integridade e a acessibilidade dos documentos ao longo 
do tempo. 

Eles fornecem um quadro de referência que orienta os 
profissionais na organização, conservação e uso dos arquivos, as-
segurando que as informações sejam mantidas em seu contexto 
original e possam ser recuperadas de forma confiável.

Entender e aplicar esses princípios é fundamental para 
qualquer arquivista, pois eles são a espinha dorsal das melhores 
práticas arquivísticas.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA. 
NATUREZA, FINALIDADE E FUNÇÕES DOS ARQUIVOS. 
PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS. CLASSIFICAÇÃO DOS DO-
CUMENTOS QUANTO À NATUREZA, ESPÉCIE, GÊNERO 
E SUPORTE

ARQUIVOLOGIA
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 ▸  Fundamentos da Arquivologia

Definição e Importância dos Fundamentos
Os fundamentos da Arquivologia são os conceitos e práticas 

essenciais que sustentam a ciência arquivística. Eles fornecem 
a base teórica e prática para a gestão eficaz dos documentos, 
garantindo sua preservação, organização e acessibilidade ao 
longo do tempo. Esses fundamentos são cruciais para o desen-
volvimento de sistemas de gestão documental que atendam às 
necessidades das organizações e permitam a recuperação efi-
ciente das informações.

Gestão Documental
A gestão documental é o processo sistemático de controle 

dos documentos desde sua criação até sua destinação final. Esse 
processo inclui a identificação, classificação, armazenamento, 
preservação e descarte dos documentos.

A gestão documental eficiente garante que os documentos 
sejam mantidos de maneira organizada e acessível, permitindo 
sua recuperação rápida e precisa quando necessário.

Além disso, a gestão documental é essencial para a transpa-
rência e a conformidade legal, assegurando que as organizações 
cumpram suas obrigações regulatórias e mantenham registros 
precisos de suas atividades.

Ciclo Vital dos Documentos
O ciclo vital dos documentos refere-se às diferentes fases 

pelas quais um documento passa desde sua criação até seu des-
carte ou preservação permanente. Essas fases incluem:

 ▪  Criação: O documento é criado ou recebido pela 
organização.
 ▪  Utilização: O documento é usado ativamente nas ativida-

des diárias da organização.
 ▪  Manutenção e Conservação: O documento é armazenado 

e mantido de forma segura para garantir sua integridade e 
acessibilidade.
 ▪  Avaliação: O documento é avaliado para determinar seu 

valor permanente ou temporário. Essa etapa é realizada com 
base na tabela de temporalidade e destinação, instrumen-
to que define os prazos de guarda e a destinação final dos 
documentos
 ▪  Descarte ou Preservação Permanente: O documento é 

destruído de maneira segura se não for mais necessário, ou 
preservado permanentemente se tiver valor histórico, legal 
ou administrativo.
A teoria das três idades dos documentos complementa o 

conceito de ciclo vital, classificando-os em arquivo corrente, in-
termediário e permanente. O arquivo corrente corresponde aos 
documentos em uso frequente nas atividades administrativas; 
o arquivo intermediário reúne documentos com uso eventu-
al, mantidos por razões legais ou administrativas; e o arquivo 
permanente preserva aqueles que possuem valor histórico, pro-
batório ou informativo.

Classificação e Ordenação de Documentos
A classificação e a ordenação de documentos são práticas 

fundamentais para a organização de arquivos. A classificação en-
volve a atribuição de categorias e subcategorias aos documentos, 
com base em critérios previamente definidos, como função, as-
sunto ou estrutura organizacional.

A ordenação refere-se à disposição física ou lógica dos do-
cumentos dentro dessas categorias, de modo que possam ser 
facilmente recuperados. Esses processos são essenciais para ga-
rantir a eficiência e a eficácia na recuperação de informações, 
permitindo que os documentos sejam localizados rapidamente 
quando necessário.

Conservação e Preservação de Documentos
A conservação e a preservação de documentos são práticas 

essenciais para garantir a longevidade e a integridade dos ar-
quivos. A conservação envolve medidas preventivas e corretivas 
para proteger os documentos contra danos físicos, químicos ou 
biológicos. Isso pode incluir o uso de materiais de arquivamento 
apropriados, controle ambiental, e técnicas de restauração.

A preservação, por outro lado, abrange estratégias para ga-
rantir que os documentos permaneçam acessíveis e utilizáveis ao 
longo do tempo. Isso pode incluir a digitalização de documentos 
físicos, a migração de formatos digitais obsoletos e o uso de tec-
nologias avançadas para garantir a acessibilidade a longo prazo.

Importância da Capacitação Profissional
Para implementar eficazmente os fundamentos da 

Arquivologia, é crucial que os profissionais da área possuam o co-
nhecimento e as habilidades necessárias. A capacitação contínua 
e a atualização sobre as melhores práticas e tecnologias emer-
gentes são essenciais para garantir que os arquivistas possam 
enfrentar os desafios contemporâneos e manter a integridade e 
a acessibilidade dos documentos.

Os fundamentos da Arquivologia são a base sobre a qual to-
das as práticas arquivísticas são construídas. Eles fornecem um 
quadro de referência para a gestão eficaz dos documentos, ga-
rantindo sua organização, preservação e acessibilidade ao longo 
do tempo.

Compreender e aplicar esses fundamentos é essencial para 
qualquer profissional da área, pois eles garantem que os arquivos 
sejam geridos de maneira sistemática e eficiente, atendendo às 
necessidades das organizações e da sociedade como um todo.

Documento de arquivo e vínculo com a 
atividade produtora

 ▸ Conceito funcional de documento arquivístico
Documento de arquivo é aquele produzido ou recebido por 

uma pessoa, família ou instituição no decorrer de suas atividades 
e mantido em razão do vínculo que possui com essas atividades. 
O elemento decisivo não é o suporte nem a aparência. Um 
formulário em papel, uma mensagem eletrônica, uma planilha ou 
um registro em sistema podem ter natureza arquivística quando 
documentam ação, decisão, comunicação ou procedimento e 
permanecem relacionados ao contexto em que foram gerados.
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 Funções de administração

 Planejamento, organização, direção e controle:

 ▸  Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futu-

ra desejada. A organização estabelece num primeiro momento, 
por meio de um processo de definição de situação atual, de opor-
tunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do 
processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, 
uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

 ▪  Ele é o passo inicial.
 ▪  É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
 ▪  Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
 ▪  Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o 

futuro.
 ▪  Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro.
 ▪  Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
 ▪  Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências.
 ▪  O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcançá-los”.

 ▪  Processo: Sequência de etapas que levam a um determi-
nado fim. O resultado final do processo de planejamento é 
o PLANO.
 ▪  Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
 ▪  Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 
 ▪  Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
 ▪  Determinar a situação atual: Situar a Organização.
 ▪  Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 

eventos.
 ▪  Analisar e escolher entre as alternativas.
 ▪  Implementar o plano e avaliar o resultado.

 ▪  Vantagens do Planejamento 
 ▪  Dar um “norte”: direcionamento.
 ▪  Ajudar a focar esforços.
 ▪  Definir parâmetro de controle.
 ▪  Ajuda na motivação.
 ▪  Auxilia no autoconhecimento da organização.

Processo de planejamento
 ▪ Planejamento estratégico ou institucional

Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 
possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o 
nível mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É 
desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é 
desdobrado no Planejamento Operacional.

	▫  Global – Objetivos gerais e genéricos – Diretrizes estra-
tégicas – Longo prazo – Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
	▫  Definição do negócio, missão, visão e valores 

organizacionais;
	▫  Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
	▫  Formulação da estratégia;
	▫  Implantação;
	▫  Controle.

CONCEITOS E PRINCÍPIOS GERAIS DA ADMINISTRA-
ÇÃO: FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE;  EFICIÊNCIA, 
EFICÁCIA E EFETIVIDADE;  ESTRUTURAS ORGANIZA-
CIONAIS; ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO DO TRABALHO; 
COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL; TRABALHO EM 
EQUIPE E RELAÇÕES INTERPESSOAIS

NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO
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 ▪ Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 

departamental, focada em médio prazo.
	▫  Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico.
	▫  Determina objetivos específicos de cada unidade ou departamento.
	▫  Médio prazo.

 ▪ Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento mais 

diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.
	▫  Observa o Planejamento Estratégico e Tático.
	▫  Determina ações específicas necessárias para cada atividade ou tarefa importante.
	▫  Seus objetivos são bem detalhados e específicos.

 ▸ Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do referencial estratégico: a definição da identidade da organização.
 ▪  Negócio: O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
 ▪  Missão: Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é por meio do Negócio que a organização 

alcança a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
 ▪  Visão: Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
 ▪  Valores: Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

Análise SWOT 
Strengthsthshs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do am-

biente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/pc-ac-oficial-investigador-policia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-064NV-26-PC-AC-OFIC-INVESTIGADOR
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